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1. Os termos «científico», «ciências e seus 
derivados, parecem por vezes ter virtudes de 
tipo mágico, ou exorcístico. Ouvese frequente 
mente argumentar que tal discurso não é ccien- 
tíficoD e que tal outro o será, sem que se tenha 
a preocupação prévia de delimitar o domínio 
do conceito de ciência. Ou então tenta-se pro- 
ceder ?i sua delimitação por empréstimos epis- 
temológicos, transpondo para o campo do que 
se convencionou chamar «ciências humanas>, 
categorias que se revelaram funcionais no ter- 
reno de discursos de tipo físico-matemático. 
Uma última possibilidade existe ainda, que 
é a de transformar reflexões epistemológicas de 
inspiração bachelardiana, por exemplo, ou a 
filosofia materialista dialéctica (de vulgata po- 
litzeriana ou, mais recentemente, althusseriana), 
em polícia de costumes científicos, que permi- 
tiria separar o trigo do joio em matéria de 
conhecimento. 
Em todos esses casos, parece-nos existir uma 
atitude de base constante, que pontua por de- 
trás de elaborações mais ou menos complexas: 
a ciência é rigor, exactidão, adequação ao 
objecto. Atitude de senso comum que se pode 
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envolver de papéis de celofane mais ou menos 
sofisticados. 
E assim, talvez por ignorarmos o significado 
do termo ciência,, afirmamos que a Psiquia- 
tria e a Psicopatologia não são essencialmente 
discursos científicos, mas sobretudo espaços de 
projecção de atitudes colectivas, de sistemas re- 
presentativos de origem social, de ideologias 
oriundas da sociedade global, das suas classes 
constitutivas, das suas instituições l. 
Se assim for, toma-se dedutivel que Psiquia- 
tria e Psicopatologia constituam, por essência, 
discursos críticos. Que uma crise social - atinja 
ela as instituições ou seja de natureza axioló- 
gica- se produza, e de imediato profundas 
agitações se vão desenhar no interior desses 
discursos. Quando nós, membros da csociedade 
civil,, já não sabemos muito bem o que é o 
aiouco~, eis que psiquiatras e psicólogos dei- 
xam também de conseguir delimitar com fir- 
meza o perfil desse personagem . . . E que acon- 
tece então? Acontece que as reflexões, as in- 
quietações sobre os conceitos nucleares da psi- 
-~ 
Parece que assim caímos num relativismo histó- 
rico e sociológico extremo ou mesmo tropeçamos 
num neokantismo camuflado. Aceitamos a viabili- 
dade de tal observação, mas defrontamos ao mesmo 
tempo sérias dificuldades em lhe responder. No fun- 
do, entre o nosso sistema de «crenças científicas, e 
a nossa atitude face A História há talvez um hiato 
que não somos ainda capazes de ultrapassar. 
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quiatria e da psicopatoiogia se vão muitipihr. 
O que é o louco? Quetão que toma a forma 
de saber o que é o a m d ,  o que se quer 
signincar quando se refere o apatoltjgicos. 
2. No bb i to  dessa questão, Oonhezidos tra- 
balhos têm deixado marcas decisivas, como 6 o 
caso da obra de G. canguilhcm, ou de Kurt 
Goldstein, de R. Leriche, de Jaspers, ou ainda, 
indirectamente, de Von Weiszacker; e, em tem- 
pos mais próximos de nbs, devem-se referir os 
trabalhos das escolas antipsiquiátricas e da aná- 
lise institucional. 
Os próprios antropólogos procuraram em 
tempos contribuir para esclarecer a noção de 
apatológico~, embora acabassem por nos arras- 
tar para um terreno mais obscuro ainda, o do 
relativismo etnológico, de inspiração culturalista. 
Também alguns filósofos se têm preocupa- 
do, de forma indirecta, com este assunto, como 
é o caso de G. Deleuze, por exemplo, que nos 
forneceu curiosas análises sobre um spatoló- 
giwa carregado de virtualidades . . . Acrescen- 
te-se a este rápido e incoerente enumerar de 
algumas tomadas de posição sobre a noção de 
patológico, o estudo de M. Foucault, que quase 
inaugura uma corrente de opinião, e traz A 
superfície, de novo, problemas até então silen- 
ciados - embora levante algumas dificuldades, 
como as que provêm do desvanecimento da 
questão da evolutividade das noções, da au- 
sência de uma problemática do Sujeito e da 
Praxis, etc. 
Duma forma grosseira, e se exceptuarmos 
o caso do trabalho de Foucault, é possível agru- 
par a maior parte destes estudos em dois cam- 
pos: um, que releva de concepções &terna&- 
t a s m  da história do Saber, centrado na doença 
e na loucura enquanto tais; outro, marcado por 
concepções aexternalistasm, apostado em pro- 
curar definir a problemática que o apatológicom 
delimita em termos puramente sociológicos e 
por vezes culturalistas. Esta compartimentação 
das atitudes face ao problema não deixa de o 
complicar singularmente. 
Mas maior complexidade ainda é introdu- 
zida pelo facto de, no campo polémico, as dis- 
cussões tomarem por vaes o aspecto de uma 
batalha no terreno da &oio& reduzindo una 
o apatol@icvs a um ddittminismio orghico, 
insista0 outros c'aamah ente nos podetes 
explicativos de uma determinação de raiz s6cio 
ou psimgénica. 
Curioso é que estas discussões não parecem 
contribuir e€icazmente para esclarecer a ques- 
tão da ernaturezm do apatolbgico, ... Primeiro 
porque tomam muitas vezes a forma de aque- 
relas de escolaa-e das aquerelas de escola 
pouco mais costuma resultar, como já dizia Ph. 
Pinel. do que jactância, conjecturas, disputas 
intermináveism: razão circunstancial. Depois, 
por razões de maior importância, que se rela- 
cionam com o próprio dinamismo da noção de 
patológico . . . 
Dinamismo da noção de patológico que nos 
leva a situá-lo como se ele fugisse a todas as 
tentativas de apreensão estável, como se ele 
constituísse uma ideia (mais do que um con- 
ceito) indefinível, indeterminável, como se ele 
se envolvesse de uma opacidade que é a da 
própria Praxis, como se ele fosse, em última 
instância, uma vivência intransmissível . . . 
Claro que se pode levantar o problema de 
saber se é admissível jogar com categorias tão 
centrais para as nossas preocupações psicopa- 
tológicas em termos tão vagos, se esta repetição 
de um «como se» não será não s6 ineficaz, mas 
ainda contraproducente . . . 
Pensamos todavia que este tipo de raciocí- 
nio tem virtudes maiores do que todos os re- 
ducismos, é preferível às tentativas de retirar 
?i conduta a sua não-transparência, seja a par- 
tir de mecanismos anátomo-patológicos, seja a 
partir de referências de tipo bioquímjco ou, 
mais recentemente, a partir de logaritmos na 
base dois ... Não que a anátomo-patologia não 
tenha realizado um formidável avanço na com- 
preensão de determinantes cerebrais, que a neu- 
rofisiologia dinamizou, não que a teoria da 
informação e a teoria dos jogos não tenham 
permitido culocar em termos novos a questão 
da conduta humana. Mas o perigo reducio- 
nista espreita, se pretendermos erguer contri- 
butos deste tipo ao estatuto de Teoria Geral. 
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Perigo reúucionista porque esses mesmos 
contribuíos, situando-se a um nível de comple- 
xidade inferior Muele que é próprio da conduta 
humana no seu conjunto, e feitos muitas vezes 
de modelos simplesmente analógicos, não po- 
dem atingir a compreensão global dos dinamis- 
mos dessa conduta. Perigo reducionista por- 
que, quando aplicados d Psicopatologia, eles 
tendem a isolar, a separar o Sujeito da Praxis, 
e a objectivar o indivíduo. 
E por isso que pensamos ser necessário res- 
tituir a Doença ao Sujeito, desobjeciivá-Ia, para 
a pensar não só em termos fenomenológicos, 
mas ainda em termos tais que permitam a inte- 
gração do campo das determinações objectivas 
no campo mais vasto da P r d  e da Vivência. 
Ora isto implica que um resíduo de opaci- 
dade M conduta sobrará sempre, que o Saber 
psicológico não poderá jamais ser totalmente 
vitorioso. Afirmações banais, mas que exigem 
a introdução na Teoria da Psicopatologia não 
só da problemática da busca do seu objecto, 
mas também, e sobretudo, a do eterno limite 
dessa mesma busca. Dir-se-ia que Zi Teoria do 
Método é necessário acrescentar uma Teoria 
do Fracasso, articulável em redor da ideia de 
Sujeito em situação. 
Regressando ao apatológicon, gostaríamos de 
citar Garine, de Malraux, que nos indica de 
forma rigorosa este primeiro nível de opaci- 
dade da doença: ãa doença não se pode saber 
o que é quando não se está doente; julga-se 
que a doença é coisa contra a qual se luta, 
como coisa estranha. Mas não: a doença somos 
nós, nós próprios». B que o doente, no fundo, 
é um sujeito isolado: um outro discurso se de- 
senvolve ao lado ou aquém do discurso oficial 
pelo qual o doente se dirige ao técnico de sar% 
de, um outro discurso inaudível, essencial toda- 
via, que podemos referir mas não conhecer. 
Aperfeiçoaremos as nossas técnicas de escuta- 
mas deste discurso escapar-nos-á sempre um 
resto, que determina para o doente um nome, 
o seu nome próprio, que não um niimero ou 
uma entidade. Mas se este resto - produtor do 
perfil irreúutível do doente- não se oferece, 
então a que se articula ele? A estrutura do pró- 
prio Sujeito, ?i Praxis e portanto & História. 
Diz-se que cada período histórico tem as 
suas desorganizações psicológicas (porquê). Po- 
de-se dizer que indivíduos com perturbações 
idênticas vivê-las-ão de forma radicalmente di- 
ferente em períodos históricos distintos. Assim, 
a vivência, profundamente subjectiva, liga-se 
também Zi História. 
E se ligar as determinações objectivas ao 
indivíduo que as vive impede uma teorização 
geral do «psicopatológico» em termos mera- 
mente objectivos, ligá-las & Praxis impede que 
toda a teorização geral seja estável e definitiva. 
Porquê? Porque, como já se disse, ligar ?i Pra- 
xis significa articular & História, que aparece 
assim como um referencial necessário do Saber 
Psicopatológico. Esta articulação mostraria, 
evidentemente, não só a constante mudança 
dos objectos psicopatológicos, mas ainda a in- 
fluência decisiva da História Social sobre a 
evolução do pensamento psiquiátrico. História 
Social no seu conjunto, e mais precisamente 
história das Instituições (a loucura ligese a 
Hospitais, a Academias, a Universidades), his- 
tória ideológica e cultural (a loucura articula-se 
& Perversão, & Penalidade, ao corte Animal/ 
/Homem, Natureza/Sociedade), história dos 
discursos Científicos (Vitalismo/Mecanicismo, 
Anátomo-Clínica e Anatomia Patológica, Teo- 
ria da Degenerescência e Contra-Evolução, etc.). 
O simples enumerar destas várias regiões da 
História levanta de imediato o problema da sua 
unidade, isto é, de saber se elas definem um 
todo coerente, e se em cada uma delas é possí- 
vel indicar uma coerência estrutural. Pela nossa 
parte, pensamos que não. O melhor, se há coe- 
rência, trata-se mais de uma coerência-limite do 
que de coerência por efeito de estrutura. 
Assim, se mesmo na História se revelar ser 
impossível apreender até ao limite a problemá- 
tica do «patológico» tal facto não é de espantar: 
o carácter praxístico da História implica-a 
como poiesis, ultrapassagam, mudança, dife- 
rença, movimento - negação. Não nos parece 
portanto ser o estável, o organizado - o  estru- 
tural- que nos permite que a inteligibilidade 
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dos dactos, advenh mas sim 
n w .  Mas aqui um 
ge: &tanáo ser 
refiexib no campo da Histbria eaf no tamro 
da negação, levanta-se o simpltg problema de 
saber se isso é possívei... E admitimos que 
não, que talvez se trate mais de um rderenciaí 
permanente do que de um projecto ... Seja 
como for, não deixa esse necessário-impossível 
de sublinhar de novo o facto essencial: o *a- 
tológico» foge a toda a tentativa de o fechar, 
de o isolar-de o estabilizar num qualquer 
reducionismo. 
Pode-se assim acrescentar que, em nossa 
opinião, o problema essencial de uma História 
da Psicopatologia não se condensa na questão 
de saber o que é o «piológico», mas na de sa- 
ber qual a natureza do seu Devir. 
3. De forma excessivamente esquemática, 
este conjunto de afirmações reencontra uma 
afirmação já feita. O Ser da adoença menta1.a 
é indeterminável. O que pode ser parcialmente 
determinável é a forma como ela aparece aos 
discursos que sobre ela se constituem. O que 
tem duas consequêncías: primeiro torna a Psi- 
cologia um Saber provisório, e tanto mais pro- 
visório quanto se desenvolve sobre noções elas 
próprias em permanente movimento; segundo, 
faz da Psicopatologia um Saber sempre clivado 
socialmente (ou seja, não existe uma Psicologia 
«objectiva»). 
4. Porém, finalmente, afirmar que o patoló- 
gico é aparecer, põe desde logo outra questão: 
aparecer de quê? Questão que, parecendo reen- 
viar-nos para o campo de um dualismo filosó- 
fico pré-fenomenológico, tem aqui um sentido 
não dualista: o <cpatológicm, a adoença men- 
tal» não é aparição de um Ser privilegiado, mas 
expressão de um movimento. O que aparece 
na representação da udoença meníals é o seu 
próprio processo de produção. Tal é a resposta 
que nos parece mais adequada para a questão 
de saber o que «é» o <cpatol6gico.u, resposta 
cuja simplicidade paradoxal não é mais, evi- 
dentemente, do que simples aparência . . . 
5. Vê-se talvez melhor agora o interesse da 
wistória para B Psioopatoiogia: da é o mio 
110 qual se rtauza esse processo da produ$ío. 
c portanto o pano de fundo de toda a reflexão 
epistemlógiCa, em nosso entender aecessaria- 
mente geneitica. 
E, para além disso. a História tem ainda ym 
outro motivo de interesse: manifesta o cami- 
nhar da verdade relativa no interior do erro, 
detendo assim as potencialidades de uma es- 
pécie de laboratório onde o pensamento psico- 
patológico se exerce, se corrige ou se cristaliza 
no preconceito. Permitindo a análise da forma- 
ção das noções que constituem o discurso psi- 
copatológico, ela fornece-nos um referencial de 
vigilância, contém as raízes da vigilância te6- 
rica (e não um receituário «epistemológico»), 
é, por excelência, antidogmática e crítica. 
E a vigilância e a crítica exercem-se onde, 
senão no Actual? 
do passado: é também, bem ou mal, agir sobre 
I I 
I 
I 
I 
o presente. I 
Falar de História não é, portanto, falar só I 
I1 
Uma vez feitas estas observações introdutó- 
rias, podemos começar a falar de Philippe 
Pinel, objecto central deste trabalho. Porquê 
Pinel e não Broussais, por exemplo, ou Morel, 
ou qualquer outro? Porque, embora seja sem- 
pre difícil assinalar períodos inaugurais, é pos- 
sível ver na obra de Philippe Pinel a primeira 
expressão acabada do pensamento psiquiátrico. 
Claro que antes de Pinel a medicina já se 
ocupara de loucos, mas nunca de forma tão 
sistemática. Sobretudo, o pouco que se dissera 
sobre loucos integrava-se na problemática do 
ontologismo, metafísica que em medicina se 
pode qualificar de nominalista. 
Antes de Pinel havia loucos, internavam-se 
loucos, utilizava-se os loucos de forma «ergo- 
terápica,. julgando-se regularizar o mercado 
pela produção asilar. Mas sobre loucos não se 
teciam discursos especializados. Assim, Pinel, 
com o seu Tratado da Mania, é o primeiro psi- 
quiatra. O estudo da sua obra é assim do má- 
I 
I 
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ximo interesse para uma história da psiquiatria 
e da psicopatologia, quer por ser inevitavel- 
mente uma obra representativa (M. Foucault 
vê mesmo nela, exageradamente a nosso ver, 
um modelo de toda a Psiquiatria), quer por ser 
uma obra de transição, com características pr6- 
prias que se desvanecem no ulterior discurso 
psiquiátrico, a começar pelo próprio Esquirol. 
Primeiro psiquiatra, Pinel é portanto um psi- 
quiatra singular: dupla perspectiva que deve 
estar presente, em filigrana, na análise do seu 
trabalho. 
Esta análise pode desdobrar-se num con- 
junto de registos, ligados, directa ou indirecta- 
mente, a problemática psiquiátrica: doença e 
loucura; a exigência metodol6gica; relação com 
ciências auxiliares; relação com a categoria de 
indivíduo; observador e observado; doença e 
Moral; Instituição. I3 de alguns destes registos 
que propomos ocupar-nos esquematicamente. 
1. Antes porém de entrarmos na análise do 
trabalho de Pinel, será talvez conveniente pre- 
cisar rapidamente algumas características da 
ideologia médica dominante durante o sé- 
culo XVIII. 
O traço mais marcante desta medicina 
setecentista reside sem dúvida na sua incapa- 
cidade em estabelecer uma qualquer movimen- 
tação de pensamento entre o Abstracto e o 
Concreto. Acreditava-se então - projecto dog- 
mático- que o Real esconde. O quê? A reali- 
dade do Objecto. Qual então o lugar de uma 
adequação entre a Essência e a Aparência? Um 
lugar vazio, evidentemente. 
Qual o estatuto da experiência? Um esta- 
tuto negativo. Onde buscar a Verdade? Na 
herança cultural, no dogmatismo da Teoria, do 
Escrito. De certa forma, como se vê no sé- 
culo XVIII, tal como hoje em certos casos, acre- 
ditava-se ser a marcha do saber um exercício 
de estilo e uma questão de palavras. 
A Medicina Clássica desenvolvia-se no sen- 
tido de uma Essencialidade absoluta, a Trans- 
cendência do Mal afirmando-se em relação a 
variabilidade dos seres que ele vinha pertur- 
bar. Não é o doente (variável) que está em 
causa: é a Doença (Invariante). 
Descobrir a cada passo o Invariante exige 
a reduçáo fenomenológica do Variável - para 
que o Mal seja definido e apreendido como 
pura essência. Essência cujo traço dominante 
é, como se pode esperar, um nome, o nome de 
uma classe de que se ignoram os suportes ma- 
teriais. Nesta actividade reside o essencial do 
trabalho médico do século XVIII: nomear é des- 
v e d a r  ao rigur de uma percepção a Verdade 
de um Objecto reduzido. E se a Verdade 
advém pela classe, a explicação é excluída 
como suporte central de entendimento. Nomear 
e não explicar, portanto. Razões para essa ati- 
tude? O Tempo está ausente, a percepção mé- 
dica, neste período, é meramente espacial, não 
há genealogia, não há distância lógico-temporal 
numa série de acontecimentos, como sublinhou 
Foucault. Há só a essência dos acontecimentos: 
a Classe Nosológica. A isso chamar-se-á 
ontologismo. 
Se assim é, um problema se põe: qual o 
lugar do doente, que parece ser o objecto de 
toda a Medgina? Um lugar vazio, também. A 
Medicina Clássica via no indivíduo doente o 
negativo da doença, o variável que é urgente 
reduzir, expulsar do espaço perceptivo. 
E o Médico? Não é ele próprio um varid- 
vel? Decerto que sim, e a Medicina Clássica vai 
igualmente omiti-lo, afogá-lo. O Médico, deten- 
tor do Saber, não deve intervir, deve deixar a 
Doença chegar h sua maturidade, ao período 
das suas manifestações em que ela está mais 
próxima da Classe a que pertence. 
O primeiro papel da Medicina é, portanto, o 
de neutralizar o doente e o próprio médico. 
A este duplo afogamento vem acrescentar-se 
a ideia de meio natural. A doença -que deve 
ser pura- não o pode ser senão no seu meio 
natural. Este meio não é o hospital: «Nenhuma 
doença de hospital é pura» (Dupont de Ne- 
mours); o meio natural da doença é a família. 
Tais são três dos traços dominantes da Me- 
dicina Clássica: neutralização do doente; neu- 
7.5 
NOS fbah do MO Xvm, W v i a ,  vai-~e 
activar uma polémica que se revelará da má- 
xima Unport$ncia: a polémica entre crexpeaan- 
tesn (médicos que se recusam a intervir na 
marcha natural da doença) e aactuantess, o que 
põe pelo menos em causa o dogma da aredu- 
ção do variável,. Por outro lado o aespaço 
natural» da doença cede terreno ao espaço so- 
cial cristalizado em torno de Instituições, a bur- 
guesia ascendente exigindo uma intensa e ex- 
tensa reflexão institucional aos seus homens 
políticos (cf. por exemplo, o relatório de La 
Rochefoucault-Liancourt e do Comité de Men- 
dicidade & Assembleia Constituinte). A resul- 
tante é uma retomada e reorganização da ideo- 
logia hospital que, reabilitando a <cPrática», 
vai dar um último golpe, mais tarde, nas con- 
cepções esclerosadas da Medicina Clássica. 
Acrescente-se de passagem que é agora que a 
noção de «patológico» nasce verdadeiramente- 
pois que até ao fim do século XVIII o Mal 
era apreendido em si, não se opondo explicita- 
mente a nada. O ««patológico, não estava ainda 
formulado enquanto ideia charneira, e a doença 
não se situava em oposição clara saíide. G no 
fim do século XVIII que a ideologia médica, a 
socialização da consciência médica, vão orga- 
nizar um «normal» que será estrutura domi- 
nante na definição do «patológico». A doença 
deixa agora de ser uma essência autónoma para 
advir aquilo que se opõe b saúde, dotada de 
virtudes axiológicas, não só no campo médico, 
mas também político e social. 33 a idade do 
Médico-magistrado, que se perfila em filigrana 
até aos nossos dias. Esta remodelagem das con- 
cepções médicas introduz, como se vê, o nor- 
mativo na experiência clínica. 
2. E numa situação deste tipo que Pinel 
acede ao horizonte médico europeu. Face ao 
nominalismo clássico, poder-se-ia condensar o 
significado da renovação pineliana dizendo que 
ela introduz no mundo médico um empirismo 
~ ~ a d o .  Pinel, que politicamente nilo é um 
burgu88 r e v o m ~  do seculo l(ym (o que 
m traduz pela sua izsist&acia 
em aceitar wn eanpirismo intagtal, ou um. mus- 
seauísmo mesmo disfarçado), não é também um 
íde6Iogo da estabilidade do Novo Regime, 
como vão ser tados as Mim, em pmtinrlar 
os psiquiafrus, especialmente a partir de 1830. 
A sua posição política, a sua atitude intermé- 
dia, traduz-se M ponderação do seu empiris- 
mo. Daí que Pinel, partindo da experiencia, 
procure teorizar. Filosoficamente, aproxima-se 
de Mirabeau, quando este afirma que a aexpe- 
riência - que não se adquire A força de agir - 
será sempre um guia infiel se a teoria não a 
esclarecem. Politicamente, poderá talvez admi- 
tir-se uma certa proximidade com um homem 
como Montesquieu . . . Poder-se-ia assim de- 
monstrar que as concepções pinelianas em ma- 
téria médica e psiquiátrica ocupam uma posi- 
ção de charneira, de transição - e traduzem 
discursivamente as particularidades sociológi- 
cas gerais do Novo Regime no seu início. 
Mas passemos agora ao estudo mais deta- 
lhado da obra de Pinel, segundo os registos 
acima indicados. 
DOENÇAELOUCURA 
A associação destes dois termos provém do 
facto de nos parecer difícil ou impossível com- 
preender as noções de patológico presentes na 
obra de Pinel se nos referirmos somente às suas 
ideias e práticas sobre a loucura. Mais precisa- 
mente parece-nos impossível apreender o que 
é a loucura para Pinel sem a integrar no qua- 
dro mais vasto do que então era significado 
pelo termo «doença». 
De facto, estamos convencidos que o apare- 
cimento na cena teórica da noção de «aliena@o 
mental» implica uma reorganização das concep- 
ções clássicas sobre as doenças orgânicas, e por- 
tanto uma reestruturação das ideias dominantes 
no século XVIII sobre o «<facto patológico». 
Concretamente, parece-nos ser possível afir- 
mar o seguinte: a loucura toma-se um facto 
positivo, porque a doença se transforma em 
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facto natural. E é porque Pinel põe em questão 
o dacto patológicoa que é conduzido a pôr 
Projecto ambicioso, entre outros? Não, pois 
ele articula-se desde logo h definição daquilo - ~ 
em causa a loucura clássica. 
A representação da loucura aparece assim 
carregada de uma certa duplicidade: por um 
lado ela é o que se manifesía em/por um certo 
número de práticas que poderiam ser as de um 
sage ou de um filósofo; mas por outro lado 
ela é um objecto médico, integrado portanto no 
espaço que a percepção médica define, e no 
conjunto das práticas discursivas específicas 
que constituem o Saber médico. 
Compreende-se então que a Psiquiatria te- 
nha sido levada a corganicizara a alienação 
mental: é que esta constitui-se enquanto doen- 
ça - e uma «doenças para a nossa consciência 
ocidental é, antes de tudo, um facto orgânico. 
Sendo assim, ver nas concepções de Pinel 
um mero refiexo das ideias de um sage ou de 
um moralista é reduzir a um único aspecto a 
sua prática de alienista. Evidentemente, a Me- 
dicina comporta sempre uma parte de sageza, 
ou de moral, mas ela não pode ser sageza ou 
moral senão em segundo grau. Para o limiar 
do século XVIII a alternativa era clara: ou ficar 
amarrado a um discurso pré-positivo sobre o 
Mal, ou desenvolver uma espécie de naturalis- 
mo médico. E isto que explica que o que dire- 
mos a seguir, embora se aplique directamente k 
Nosografiu Filosófica, se repercute também so- 
bre qualquer análise do Tratado da Mania. 
O objectivo de Pinel, tal como ele o for- 
mula, mostra-nos bem a especificidade da sua 
obra relativamente & Medicina Clássica: ele 
quer «afastar, por uma espécie de abstracção, 
os conhecimentos vagos e superficiais, ou me- 
lhor, a gíria científica da Medicina humoral e 
popular» (Pinel, ano  VI)-^ isto porque estas 
«falsas aparências» da «ciência médica» não 
oferecem mais do que «instabilidade, jactância, 
conjecturas, disputas intermináveis, rivalidades 
cheias de dissençóes e azedumes, motivos enfim 
de escárnio e divertimento». 
Pinel quer nada mais nada menos que elevar 
a Medicina ao nível dos outros ramos da His- 
tória Natural. 
que caracteriza a verdadeira medicina, como 
se pode ver ao longo da Nosografia Filosófica 
e da Medicina Clínica.. 
Eis algumas dessas características: «método 
hipocrático, marcha rigorosa da observação, 
constituições epidémicas observadas e descritas 
com exactidão, estudo aprofundado das leis da 
economia animal, abjuração de todo o espírito 
de sistema, atenção extrema em bem determi- 
nar os caracteres da doença assim como a su- 
cessão dos seus períodos e fases, sagacidade 
profunda, habilidade para beneficiar dos esfor- 
ços conservadores e dos recursos salutares da 
natureza, distinção severa entre as doenças que 
é perigoso querer curar e aquelas que exigem 
um rápido socorro». Tal é o programa. Não 
porém, repetimos, um programa a mais no 
seco e prolífero clima médico do século XVIII. 
pois para além de se precisar as características 
da «verdadeira medicina», forjam-se as armas 
metodológicas que permitiriam levá-lo a bom 
termo. Pinel sabe, com efeito, que afirmações 
de carácter geral sem um suporte metódico ca- 
paz de as traduzir num terreno concreto, são 
afirmações sem interesse, sem sentido, e muitas 
vezes meros malabarismos palavrosos. 
Pinel forja portanto armas do método que 
lhe atribuem uma pertinência programática que 
os seus predecessores não tiveram. Entre elas 
destacam-se a Análise e a Observação. 
O MÉTODO ANALÍTICO 
E da aplicação do espírito da Análise, pra- 
ticado já pela História Natural, que Pinel faz 
depender o rigor do Saber médico. Não se trata 
no entanto de uma aplicação por placuge: ela 
só é admissível se se fundamentar na caracte- 
rização aproximada do objecto na qual se rea- 
liza. Desta forma, a Análise tendo por finali- 
dade introduzir uma distribuição metódica no 
objecto, põe-se a questão de saber se este 
objecto é ou não refractário a essa finalidade, 
se há compatibilidade ou não entre o método e 
a entidade conceptual sobre a qual ele ope- 
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má. Quesfáo A qual Phei responde, afirmando 
a adequação, a não robiagão do objecto ao 
métoáo, pois se este crsupõ&. uma ordem perma- 
n a t a ,  a doença atem jusiamente esta estabi- 
lidade se não perturbarmos a marcha da Na- 
turezm 
De facto, ao longo da Nosografia e da Me- 
dicina Clínica, perfila-se esta ideia de que as 
doenças seriam modificações passageiras MS 
funções vitais, modificações manifestadas por 
sinais exteriores, «com uma constante unifor- 
midade para os traços principais, e variedades 
inumeráveis para os traços acessórios». Estes 
sinais exteriores formariam nas suas várias 
combinações quadros destacáveis mais ou me- 
nos distintos e fortemente acentuados. 
Entende-se agora a forma como Pinel ultra- 
passou a Medicina Clássica, e resolveu o pro- 
blema da adequação do Abstracto e do Con- 
creto, da Essência e do Variável. Não se atinge 
o Estável por esquecimento ou colocação entre 
parêntesis do Imediato, mas pela Análise que 
permite revelar o Invariante no próprio tecido 
d o  objecto de percepção. A Classe não domina 
por um qualquer poder dogmático, ela é deter- 
mínante porque no fundo pode ser extraída das 
múltiplas manifestações da doença no indiví- 
duo doente. 
Mas se pode ser extraída, é porque está no 
objecto de percepção-e se está aí, um pro- 
blema se levanta, relativo ao estatuto da sua 
Visibilidade. Se a Classe (ou, simplificando, 
categoria nosológica) é percepto, como articular 
a sua constância ti permanente mutação do 
percepto que se diz ser ela? E para resolver 
esta contradição na estratégia perceptiva é ne- 
cessário organizar de forma nova o Visível; 
mais precisamente, é necessário que o Visível 
deixe de ser pura Superfície, para adquirir o 
Volume onde advenha a Perspectiva. 
E no campo desta nova estratégia perceptiva 
que a ideia de traços principais toma signifi- 
cado; é para resolver a contradição entre um 
VisívelSuperfície, e um Visível-Classe (volu- 
me) que é urgente, que se constrói a noção de 
traço principal. 
Mas para que remete afinal essa noção? 
Ao contrário do que aigumas citações de 
Conâiilac podeci9m fazer crer, um &aço pzin- 
cipais nSo se confuade com aquilo a que se 
poderia chamar traço dominante. Muito mais 
do que isso, d e  t um ponto organizador que, 
cruzando-se com outros, define um conjunto 
central em cuja vizinhança elementos acessó- 
rios podem vir modular o quadro cllnico. Nisto 
reside uma das rupturas de Pinel com o espí- 
rito botânico: o découpage do objecto obedece 
a uma lógica, e não se confunde com o que se 
oferece de imediato & percepção. Há decerto 
combinação e recombinação de sinais, organi- 
zação de sintomas -mas sb de alguns sinais e 
de alguns sintomas. 
~3 talvez possível afirmar que, pela primeira 
vez na Medicina, e de forma clara, o Visível se 
divide em dois domínios distintos: um, do per- 
tinente, outro, do não pertinente. 
Para os Nosologistas, tratava-se também de 
classificar, mas num espaço onde tudo é clm- 
no pormenor, podemos indicar que uma «febre 
ardentes, para os Nosologistas era uma enti- 
dade, enquanto que para Pinel não era mais 
do que uma febre gástrica complicada por 
uma febre adinâmica; ou que febre e flegmasia 
eram uma e a mesma coisa para os Nosologis- 
tas, só porque coexistem sempre, enquanto que 
Onde os Nosologistas viam unidade por cons- 
tância ou simultaneidade, Pinel revela que se 
trata de composição ou de diferenp. Extraor- 
dinária operação mental esta, que vem pôr o 
Visível-Imediato em questão, para alçar ao pri- 
meiro plano um Visível-Construído, 
Entre a Medicina Clássica e a Medicina Clí- 
nica há portanto mais do que uma diferença 
de detalhe: é o próprio princípio classificatório 
que difere nos dois casos. Decerto que médicos 
eminentes como Sauvages, Cullen, Vogel, Selle, 
Nietzki, Van-Denhenveuil, desenvolveram enor- 
mes esforços para distribuir toda5 as doenças 
conhecidas em Classes, Ordens, géneros e es- 
pécies, mas os resultados obtidos foram sem- 
pre «uma extrema sobrecarga do quadro, uma 
significação arbitrária e vacilante dos quadros 
constituídos, afecções sintomáticas sendo to- 
l 
sificável. Entrando, por excepção, um pouco i 
Pinel acentua as diferenças entre ambas, etc. I 
I 
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madas por doenças primitivas, o que provocava 
uma multiplicação excessiva de umas e de ou- 
tras por complicação infinita das doenças, e 
uma espécie de impossibilidade de obter um 
conjunto regular que se apoie em alguns pon- 
tos fundamentais%. 
A razão de ser de tais resultados residia so- 
bretudo na falta de aplicação da Análise e 
numa concepção erudita e metafísica da Medi- 
cirza. O hábito de pôr questões e de as resolver 
no arpó dos gabinetes, característico dos Clás- 
sicos, é assim violentamente criticado por este 
novo espírito médico. 
Percebe-se, nesta base, a ironia jocosa com 
que Pinel refere o médico inglês Pitcairn, que, 
numa carta dirigida em 1712 a Duverney, se 
propunha resolver o problema seguinte: auma 
doença sendo dada, encontrar-lhe o remédio,. 
Pode parecer-nos absurda esta ironia, mas a 
verdade é que a extraordinária claridade inte- 
lectual do médico francês lhe permitia ver que 
o estado do conhecimento na sua época não 
tornava possível responder a essa questão, a 
não ser pela verbosidade gratuita. Mas não é 
só por isso que a questão de Pitcairn é subme- 
tida ii ironia: é também porque ela não tinha 
lugar no corpo de uma medicina positiva. O 
que revela ainda que o centro do conheci- 
mento médico, nos finais do século XVIII, não 
poderia deixar de ser a construção de um edi- 
fício coerente - e por aí se tinha de começar. 
E construir um edífício coerente, é criar uma 
linguagem comum, é ordenar o objecto do 
conhecimento. De certa forma, entre Pitcairn 
e Pinel há um abismo: o abismo que separa o 
arsábion do «cientista». O arsábio» levanta ques- 
tões que não sabe resolver porque se esqueceu 
de pensar nos instrumentos dessa resolução: 
o «cientista% só se coloca questões com sen- 
tido, questões para que se pode prever uma 
resposta possível. Para o «sábio> a questão 
vale por si; para o «cientista» ela s6 tem sen- 
tido quando integrada no campo de uma hipó- 
tese e de uma resposta potencial. 
Assim, percebe-se que o rigor científico de 
Pinel não poderia deixar de o fazer sorrir face 
5 verbosidade sapiente de um Pitcairn. 
Mas mais do que isso, esse sorriso revela 
que a medicina positiva se opõe de maneira 
frontal 5 terapêutica actuante, o que se com 
preende, se pensarmos que fundar uma Noso- 
grafia, com o seu correlato semiológico, exige 
estabilidade das afeqões, e portanto não-in- 
tervençáo. Agir sobre a doença é afastá-la da 
Observação, é comprometê-la enquanto objecto 
do conhecimento por uma relação não ponde- 
rada. Entre Observação e tratamento há um 
corte-de tal forma que se usaram já formas 
demasiado complicadas de terapia, «sacrifica- 
-se a observação e a vista vai repousar-se ... 
noutros factos em que o médico não foi mais 
do que o intérprete e ministro da Natureza%. 
As exigências da Observação associa-se por- 
tanto uma concepção naturalista que, embora 
diversa da de um Rousseau, está intensamente 
marcada pelo optimismo burguês. E esta con- 
cepção que permite não agir para melhor 
observar. 
Vê-se, consequentemente, que a Medicina 
Positiva envolve também uma reorganização 
da relação 6 prática. Esquematizando, pode 
dizeme que a prática médica deixa de ser uma 
estrita técnica de cura, para se transformar em 
fonte fundamental do conhecimento. Aqui, 
igualmente o hiato entre Teoria e Prática, pre- 
sente na Medicina Clássica, se esbate para dar 
lugar a um duplo movimento que origina uma 
mútua elucidação. 
Mas quem diz reorganização da Prática, diz 
também reorganização do lugar da prática. A 
Instituição Médica por excelência, o Hospital, 
deixa de ser um Hospício, unicamente um local 
para onde a Sociedade envia os doentes sem 
recursos para se poupar o espectáculo e o pe- 
rigo da doença miserável, e torna-se o lugar 
de toda a prática possível, fonte básica por- 
tanto de todo o conhecimento possível. E su- 
blinhe-se que esta ideia não corresponde, em 
Pinel, a uma cegueira pela acção, a um empi- 
rismo achatado e irreflexivo. Não. Se o Hos- 
pital é o lugar de uma Prática determinante, 
é que ele torna possível uma distinção clara 
entre saúde e doença (categoria nosográfica), 
e permite uma ordenação eficaz dos estados 
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patol6giws. A uma Nosografia acrescenta-se 
desta forma uma topologia da doença, que terá 
um futuro abdhantes. Em wlona. o Hospital 
modula o Conhecimento não só porque a expe- 
riência aé mãe de todas as c u h ,  mas sobre 
tudo porque nela se define um espaço onde é 
projectável (e projectado) um Saòer médico 
anaiítico, constituído em torno de uma Noso- 
graíia que nesse espaço se constitui 2. 
Além disso, o Hospital, aproximando várias 
observações da mesma natureza, cria condições 
para que se possam abstrair afecções que deri- 
vam de circunstâncias individuais, como o sexo 
ou a idade. Resultado: de todas as manifesta- 
ções clínicas de indivíduos com perturbações 
semelhantes, vão-se poder reter certos sintomas 
simples que lhes são comuns e mais adequados 
para fazer sentir o verdadeiro carácter e a uni- 
dade da doença. I3 assim que se constitui a 
ideia de espécie. Agrupando de novo as espé- 
cies por traços distintivos obtém-se o género, e 
assim sucessivamente. Tudo isto com um cui- 
dado determinante: só admitir entre os traços 
distintivos aqueles que são próprios ii Ordem 
de que se trata e nunca outros, que se refiram, 
por exemplo, a complicações de espécies. 
A Ordem fornece assim um veto 2 Obser- 
va@ e 2 Anblise-o que faz ver, por outro 
prisma, que a Medicina Positiva, reclamando- 
-se por vezes do empirismo, não segue A letra 
as suas lições: pressente-se que uma grelha per- 
ceptiva deve ser interposta entre o observador 
e o doente observado. Ora esta grelha contribui 
para a distinção entre os dois domínios do per- 
tinente e do não-pertinente. Tal é uma das aqui- 
sições essenciais da medicina burguesa: ii Visão 
desarmada e passiva opõe-se agora uma Visão 
armada e trabalhudora que transforma os fac- 
tos imediatamente visíveis em objectos de um 
* H& assim uma Histbna das Instituições a fazer. 
que revelaria o paraleiismo entre estas e o Saber m e  
dico e psiquiátrico, que se traduz até num simples 
projecto de arquitectura hospitalar - como revelaria 
qualquer análise dos trabalhos de Desportes ou Sci- 
pion Pinel, em França, de Guisiaín, na Bélgica, ou 
qualquer relatório de Briere de Bismont das suas via- 
gens a Itália. Mostrar-se-ia também que o hospital 
ensina aquilo para que está feito, e não outra coisa, 
que com a teoria que ele é em estado prático colida. 
Saber que não são dados senão porque uma 
per-0 em movimento os dá. Compreende 
-se agora malhot o que diziamos acha, isto é, 
que a doença advém duma forma particular 
de organiza60 das afeqães. A doença $4 não 
é uma forma detectada pelo cruzamento dos 
sintomas, forma onde a essência se redesco- 
bre -mas pelo contrário, uma estrutura, saída 
do real, composta de traços distintivos, sinais 
de uma Ordem, em redor dos quais outros sin- 
tomas, não pertinentes, podem vir justapor-se. 
Estamos de facto diante de duas concepções 
bem diversas da doença: de essência transcen- 
dente que se cola aos humanos, na idade clás- 
sica, ela toma-se estrutura imanertte que algu- 
mas desordens visíveis fazem manifestar no 
indivíduo. Tal é a renovação pineliana quanto 
?i noção de «patológico», em termos gerais. A 
positivização da loucura traduz no fundo este 
movimento, pelo qual eclodem sucessivamente 
duas figuras: o Clínico e o Aíienista. 
Dissemos que a doença define para Pinel 
uma estrutura imanente - mas devemos ainda 
interrogarmo-nos sobre a questão de saber se 
uma tal estrutura não possuirá, no fim do sé- 
culo XVIII, uma conotação ontológica, se, para 
Pinel, a doença é aquilo que a classifica@io nos 
dá, ou se esta classificação não é mais que uma 
tradução, embora fiel, da realidade manifesta. 
Ora, se como nos faz pensar Foucault, a 
«gramaticalidade» do apatológico» esgota no sé- 
culo XVIII a própria noção de doença, e se isso 
foi também verdade para Pinel, o que chama- 
mos de estrutura imanente recebe uma espécie 
de bênqão ontológica ... €3 claro que a ideia 
de sinal elementar (traço distintivo), associada 
a um conjunto de regras de combinação, for- 
nece uma espécie de gramática . . . Resta, toda- 
via, saber se esta gramaticaiidade envolve to- 
talmente a noção de doença, ou se haverá ele- 
mentos aos quais a percep+o médica é sensível 
e aos quais é impossívei atribuir um qualquer 
estatuto ontológico. Ao contrário do que indica 
Foucault, pensamos que estes elementos exis- 
tem e, embora recalcados, embora filtrados por 
um aparelho teórico, eles mantêm-se em a e o ,  
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digamos, clandestinamente. Um desíes elemen- 
tos é a ideia de indivíduo. Em particular, é 
porque o facto individud é reorganizado que 
a Nosografia Filosófica pode aparecer. M. Fou- 
cault, ainda, interdiz-nos o estabelecer de uma 
tal ligação, pois que considera estar o cindiví- 
duo, presente na Medicina desde a Renascen- 
ça, como provaria, em sua opinião, o acumular 
de descrições de casos desde essa época. Prova 
um pouco insólita, segundo nos parece, por três 
ordens de razões: l.a, se a Medicina antes de 
Pinel se refere ao «caso», é de forma não obri- 
gatória; essa acumulação de descrições de ca- 
sos, de que fala Foucault, vai de par com 
extensas obras que não contêm uma única 
referência a qualquer caso clínico, como por 
exemplo o Tratado de Grant sobre a febre in- 
flamatória, que não tem uma única observação; 
2.", a noção de «caso» ela própria mudou; 
3.", a representação do indivíduo, como se sabe, 
foi inteiramente revolucionada nos finais do 
século XVIII. 
De facto, o «caso», na Idade Clássica, não 
é mais que o suporte de um Ser Nosológico. 
A la limite, ele não existe senão na medida em 
que se manifesta o que não é ele próprio. Com 
Pinel, o «caso» aparece mesmo como um reve 
lador, no sentido quase fotográfico, da doença. 
O caso não é para os Clássicos um ponto de 
partida-mas um ponto de aplicação de um 
conhecimento prévio. 
Forestus, Stoll, Selle, Sauvages, etc. ilustram 
uma Nosologia com o relatório clínico, não a 
constituem a partir dele. 
Vê-se portanto que há uma alteração do 
lugar funcional do caso clínico, e, a partir do 
que já foi dito, intui-se que esta alteração é 
contemporânea da reorganização da estratégia 
perceptiva da Medicina - de forma que ao es- 
tudarmos o papel da Observação e o Objecto 
Observado desenvolveremos de novo, inevita- 
velmente, esta temática do «indivíduo» e do 
«caso». 
papel da Observação na Obra de Pinel-e 
portanto na constituição da Medicina positiva 
e da Psiquiatria. Mas esta Observação, sedi- 
mentada pela Análise, é Observação de quê? 
A Análise actua, mas sobre que se exerce ela? 
Na resposta a estas questões encontrar-se-ão 
alguns aspectos essenciais da singularidade do 
discurso pineliano. De facto, diz-se frequente- 
mente que Pinel é um autor de transição, o 
que, em boa lógica, significa considerar-se a sua 
obra diversa das que a precederam e daquelas 
que se formaram depois. Mas em que é ela 
diferente? Não conhecemos respostas aceitáveis. 
Todos os autores insistem, ao contrário do que 
seria de esperar, na continuidade com a psi- 
quiatria ulterior. Seja mostrando a importância 
que toma em Pinel o diagnósitco diferencial 
(J. Dulieu), seja definindo uma estrutura do 
pensamento psiquiátrico (M. Foucault), seja 
dissolvendo a doutrina pineliana na corrente 
moralista (H. Bar&)-é sempre uma ligação 
em contínuo que se mostra, não a especifi- 
cidade. 
Ora, se o trabalho de Pinel nos parece «sin- 
gular», isso deve-se em parte a dois factores: 
um reside no objecto primário desse trabalho, 
a matéria-prima do Saber; outro, examinado 
mais adiante, numa reflexão jamais explicitada 
sobre as relações entre o «Interior» e o «Ex- 
terior», espécie de topologia moral que recobre 
um extenso pensar sobre o «patológico». 
A Matérid-Prima 
Matéria-prima, o objecto primário, é a indi- 
vidualidade - afirmação que, retomando ele- 
mentos já avançados, se deve discuitr agora. 
Como dissemos, M. Foucault parece impe- 
dir-nos de considerar o ««indivíduo» como um 
ponto central da especificidade da medicina po- 
sitiva, pois, segundo ele, a medicina exercia-se 
na acumulação de casos desde longa data. Já 
indicámos também que a funcionalidade do 
«caso» se alterou profundamente, o que em 
nossa opinião limita este aspecto da tese de 
Foucault. Podemos acrescentar, porém, que até oBSERVAçÃo E OBJECTO OBSERVADO 
Não é necessário epilogar mais demorada- 
mente para se entender, em traços gerais, o 
no domínio anatómico se «observava» desde 
longa data. Mas qual o papel do cadáver, até 
Morgagní, por exemplo? Tambem um papel 
de suporte, &o o de uma base indiscutível do 
conhecimento 8fi8tbmico. O que impede que se 
aürme que desde há muito que se estuáava no 
cadáver, e que portanto a revolução anatómica 
não reside aí, Reside mesmo, pois o corpo. face 
Zi verdade, passa a ser auto-suficiente. Para 
citar um único exemplo ilustrativo desta última 
afirmação, refira-se o caso do bolonhês Mon- 
dino di Liuzzi, que introduz em 1314 o estudo 
anatómico no cadáver humano. Estaria o essen- 
cial da revolução anatómica assim feito? Não, 
pois a funcionalidade da observação cadavérica 
é diferente na Anatomia positiva, e naquela, 
pré-positiva, de Liuzzi. Se seguíssemos d letra 
a lição de Foucault, e a transpuséssemos para 
o terreno da Anatomia, seríamos contudo obri- 
gados a responder positivamente, o que é im- 
possível, dada a estrutura da lição de Anato- 
mia: o mestre lia uma passagem de Galeno e 
o incisor talhava o cadáver na região indicada. 
Todavia - facto essencial - em caso de desa- 
cordos entre o texto e o cadáver ... concluía-se 
que a Natureza tinha mudado! O que é sufi- 
ciente para mostrar que a observação não tinha 
ainda a importância ulterior, que o cadáver, 
sem Galeno, era nada, que o equivalente fum 
cional do caso, em Anatomia, não tinha ainda 
a importância que Morgagni lhe vai dar. 
Passando para o domínio da Medicina, o 
mesmo se poderia dizer, relativamente ao 
acaso» e 2 i  «observação». Muitos terão obser- 
vado, visto e descrito sintomas; o trabalho da 
medicina nunca foi, evidentemente, um ver- 
dadeiro trabalho de cgabmetem, o raciocínio 
médico nunca foi estritamente de tipo especula- 
tivo. Todavia, antes de Pinel ninguém viu -e 
isto muda tudo- que o trabalho do médico é 
um trabalho de observação. Os clássicos po- 
dem aobsmvar, p a  trabalhar, Piml trabalha 
observando. 
Mas, mais do que isso, é a categoria de in- 
dividualidade que é inaugural e transitória no 
primeiro alienista. Suporte nocional do acasos, 
forja de uma mva maneira de ver, é a muta- 
ção (ou o aparecimento) desta categoria que 
age, mesmo que indirectamente, na constitui- 
ção da Nosografia. da Medídm Ciímku e do 
Tratado da 1wmaa 
Sem entrar no pormenor, vejamos rapida- 
mente alguns aspectos do evoiuir da reiação 
ao indivíduo, que nos interessem especial- 
mente. 
Na Idade Média o pensamento é, como se 
sabe, teológico, entrado no conhecimento da 
lei divina e da táctica da obediência (referimo- 
-nos, claro, ao pensamento oficial). As próprias 
concepçijes aterrestress, como as relativas d 
vida sentimental, têm a marca do espírito teo- 
lógico. (Vêse que há uma interessante história 
do amor e do ódio, da angústia e do prazer, 
da vida e da morte, a construir.) A Sociedade 
forma uma hierarquia onde o «indivíduo» só 
conta em face da Lei Moral, onde o «indiví- 
duo» só existe na medida em que se insere 
na realidade indefinida das relações do suse- 
rano e do vassaio. Não se concebe uma indivi- 
dualidade pessoal como não se concebe uma 
individualidade nacional. (Por outro prisma, 
que não podemos desenvolver, a vivência da 
morte também demonstra isso ...) 
O século xv assiste a uma mutação: o aes- 
píriton revolta-se contra formas impostas, con- 
tra uma autoridade por simples herança acrí- 
tica, busca a ser mestre de si próprio pela von- 
tade e pela Razão. 
Mais tarde, a evolução social e a sua com- 
plexificação exigem uma resposta e obrigam a 
um esforço de organização da vida acrual, o 
que vai de par com a acentuação da perspec- 
tiva própria e pessoal: o Homem (Homem re- 
presentado, claro) apropria-se, tenta apropriar- 
-se do seu próprio pensamento. Tentativa de 
difícil ou impossível realização, pois esse pen- 
samento está corroído por uma atitude erudita, 
desarticulado nas suas íntimas finalidades pela 
permanente referência, pela procura de apoios 
que lhe são exteriores. Esta pesquisa de um 
pensamento pessoal, porém, funda uma espécie 
de individualismo que marcou sem dúvida a 
Renascença. Mas aqui também, se aindividua- 
lismon havia, de que «indivíduo» se tratava? 
De um J5u que se opõe ao Mundo, a tudo o 
que não é ele próprio. O Homem toma-se me- 
82 
dida de todas as coisas, dizem os humanisias. 
Mas que homem? O Homem isolado, carica- 
tura do homem concreto, que no fundo não é 
reconhecido. A Renascença cria assim uma 
imagem humana & sua medida: o Homem é 
étalm-or, mas esse Homem é o humanista no 
seu gabinete. Falsificação no sistema represen- 
tativo, recusa do indivíduo real e da sua signi- 
ficbcia histórica e sociológica. De tal forma, 
que Gramsci vê na Renascença e na Contra- 
-Reforma um projecto igualmente reaccionário: 
a recusa da massa. Mesmo que a tese grams- 
ciana seja um pouco excessiva. ela sublinha 
esta ideia de que o indivíduo renascentista é 
o homem isolado, como dizíamos, vítima do 
seu gabinete e da sua erudição. 
E este pseudo-individualismo que vai fazer 
reagir o século XVII: para além das particulari- 
dades aspira-se agora a entender o Homem per- 
manente e universal, a descobrir os princípios 
gerais que regem a sua existência. A integra- 
ção do particular no geral é o projecto-base, se 
assim se pode dizer. Qual o resultado? A inca- 
pacidade de totalização conduz não ao homem 
real, não ao Homem permanente, mas a uma 
abstracção resultante da decomposição analí- 
tica do homem concreto. I3 o que revela a lite- 
ratura, por exemplo: incapaz de uma represen- 
tação total, a ideologia dominante oferece-nos 
um homem dissociado: Corneille mostra-nos o 
interesse, o calculismo, Racine a paixão, Mo- 
iière a contradição, a tolice, etc. A própria 
ideia de Homem é, como se vê, confusa, divi- 
dida, a sua imagem prismática. 
Como conceber que a noção de individuali- 
dade p s a  emergir quando não tem mais para 
se apoiar que uma imagem desunida? A ideia 
de indivíduo só é possível se articulada a urna 
representação total do Homem, e é esta totali- 
dade, a própria intuição de totalidade, que fal- 
tavam ao século XVII. Claro, há Pascal, mas 
para ele a totalidade é mais uma obsessão (afir- 
mação dos limites humanos) do que uma dé- 
marche fundadora da ideia de homem real ... 
I3 só no século XVIII que vão nascer alguns 
elementos ideológicos que se revelarão fecundos 
para a construção do individualismo burguês. 
O século XMI renuncia il ideia genérica de 
Homem, preocupa-se sobretudo com a vida 
concreta na realidade quotidiana, vida feita não 
de inteligência ou sensibilidade mas de inteli- 
gência e sensibilidade, interessa-se mais pelo 
indivíduo material do que 'pelo Homem, com 
a diversidade mais que com a unidade. 
Assim, a sociedade burguesa vai rever a 
concepção do humano, vai dar um lugar novo 
ao homem, já não entidade concreta ou ser iso- 
lado, mas entidade concretalabstracta. O indi- 
víduo burguês não é um aisolados, não en- 
frenta pateticamente o resto do mundo; está 
inserido nas malhas do tecido social e tem disso 
consciência: os estados cedem o lugar às clas- 
ses sociais. Mas, sobretudo, o indivíduo não é 
um Eu oposto aos Outros, é um Eu que descs  
bre a sua identidade (e a perde depois) na rela- 
ção com os outros. 
Ora, em Medicina, é Pinel que vai introduzir 
e potencializar esta nova ideia: o homem com 
creto é sujeito de relações. O indivíduo coMém 
uma verdade, embora relativa, que não pode 
emergir senão por comparação com outras ver- 
dades igualmente relativas porque também in- 
dividuais. Há, portanto, quase uma homologia 
entre o «indivíduo burguês» que se descobre 
na relação social, e o caso clínico que se afirma 
na relação nosográfica. I3 nesta reorganização 
da categoria de individualidade que se encon- 
tram, em nossa opinião, as raízes sociológicas 
da Nosografia Filosófica, da Medicina Clínica 
e do Tratado da Mania. 
A verdade do caso, do indivíduo doente, não 
é mais que verdade de um grupo de casos, de 
um conjunto de relações. Nas «engrenagens» 
teóricas da obra de Pinel, o indivíduo existe- 
mas não pode existir se& no extremo limite 
de existência: para advir ser concreto pertinente 
& observação, ele tem de se reduzir ao estatuto 
de real abstracto, e isto para adquirir signifi- 
cância ao Discurso e ao Saber. Quer dizer que 
a descoberta burguesa do sujeito individual é 
contemporânea da sua ocultação. Sublinhe-se 
ainda que se esta descoberta se desenvolve em 
Pinel a sua duplicidade, nos seus sucessores, só 
a ocultação jogará a fundo. 
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Ao contrário dos humanistas que afirmavam 
o homem medida de todas as coisas partindo 
do abstracto, a barguesia vem fal8r do homem 
ooncreto, igual a todos 08 homem, denniado 
um indivíduo abstrado. Isto porque a ignai- 
dade e iiberdade afirmadas pelo individualismo 
burguês, produzem a concretude do indivíduo 
burgu& para o colocar desde logo no universo 
abstracto da igualdade jurídica-construindo 
assim uma forma concreta vazia de conteúdo. 
Esta duplicidade face A categoria de indiví- 
duo encontra-se também na filosofia burguesa, 
seja ela racionalista ou empirista. O racionalis- 
mo, partindo da afirmação da Razão e da 
liberdade, reabsorve na primeira todo o real, 
e produz assim uma ruptura entre o indivíduo 
(suporte de Razão), o Universo e a Comuni- 
dade humana (para reter uma expressão de 
Goldmann). O empirismo e o sensualismo, con- 
siderando categorias individuais na base de 
todo o conhecimento, acabam por reduzir o 
universo a uma acomposição de sensações,, 
rompendo assim a unidade entre o indivíduo e 
o mundo. 
Encontramos portanto aqui também a dupli- 
cidade da noção de indivíduo, que nos parece 
ser constitutiva de todo o pensamento burguês 
revolucionário. Nestas condições, julgamos po- 
der afirmar que existe uma relação de quase 
homologia entre a dinâmica social conducente 
ao novo Regime, a dinâmica categorial da filo- 
sofia burguesa pré-napoleúnica e o pensamento 
médico e psiquiátrico de Pinel. 
Devemos, porém, reconhecer que essa di- 
nâmica, com apoio central na noção de indiví- 
duo, não é imediatamente perceptivel na Noso- 
grafia, na Medicina Clínica ou no Traiado da 
Mania. E que, embora actuante, ela mantém-se 
«escondida,, dissemos que artrabalhas mas 
aclandestinamenten. 
O problema é o seguinte: é anecessário, par- 
tir do individual-mas este não é inteligível 
para um Saber concebido segundo o modelo 
científico do naturalismo. A obra de Pinel tra- 
duz por isso uma tensão interna, devido ao 
facto de uma mesma realidade (o indivíduo 
doente) ser simultaneamente fundadora e i&- 
teiigfvei. & que o indivíduo é afinal quaiquer 
ooisa cr~em -tidos, quase sem reslidade. Uma 
ciência do indivíduo é M projecto colltfBdit6- 
rio e paradoxal-pois só a Ciasse pode ser 
objecto construído do Saber médico. A maté- 
ria-prima do trabalho não poderá obviamente 
ser igual a si própria no fim da acaâeia, de 
produção de nogões. Quai a matéria transfor- 
mada? Evidentemente, categorias, noçiks: Cias- 
ses, Ordens, Géneros, Espécies. Ora o movi- 
mento nocional que tende para generalidades 
abstractas reduz inevitavelmente a especifici- 
dade dos seres concretos: o aindivíduo,, Objec- 
to de observação, desaparece no corpo do Sa- 
ber acabado. 
A inovação de Pinel consiste em ter intro- 
duzido o concreto individual, em ter descoberto 
que na base do seu trabalho está o doente; 
mas essa descoberta abrese sobre uma aporia 
que exige, para ser ultrapassada, a expulsão. 
ao nível do Discurso, desta dimensão nova- 
donde a reabilitação do abstracto como condi- 
ção de inteligibilidade. As Categorias, cujo mo- 
vimento deixa de ser autónomo no momento da 
sua construção, advêm independentes no ter- 
reno do discurso. 
Pinel, portanto, rompe com a tradição e con- 
tinua-a, inaugurando uma contradição interna 
entre a categoria e a pessoa. Dir-se-ia que, tal 
como hoje nos anfiteatros psiquiátricos onde 
se «apresentam, doentes, o conteúdo (o sujeito) 
é afirmado no próprio momento em que se des- 
vanece, tornando-se mera forma (a classe noso- 
gráfica). 
Mas Pinel tem pelo menos o interesse da 
duplicidade, da ambiguidade. A psiquiatria 
ulterior vai exercer todo o seu Poder numa 
imensa tentativa de silenciar, calar irrernedia- 
velmente o indivíduo doente, inscrevê-lo, por 
todos os meios, na prisão da nosografia, do 
reducionismo e, claro, do hospital. Anatomia, 
hereditariedade, histologia, bioquímica, tudo 
será posto ao seu serviço. O individuo, porém. 
ficará sempre como um resto, como elemento 
subversivo que, a cada crise social, inquietará 
os técnicos da saúde, fazendo sempre falar de si. 
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COI@C@@ Uma colecção que estuda o Homem e o seu com- 
portamento - como indivíduo, como membro de 
uma sociedade, como ocupante de determinado 
espaço ou habitat ecológico. Uma colecção que @ propicia uma análise comparativa dos comporta- 
TECIIEMA mentos humano e animal. 
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